MOÇÃO Nº 20, DE 2016

O motorista que comete uma infração leve gera três pontos na sua   Carteira    Nacional de Habilitação.  Se a infração for média,  serão quatro pontos a serem gerados.

A contagem de pontos começa a valer no momento que o motorista leva a primeira multa.  A partir dessa data, se acumular vinte pontos na carteira durante o período de um ano,  o motorista fica  proibido de dirigir por um tempo de acordo com as infrações cometidas, e tem a habilitação apreendida. Ele precisa passar ainda por um curso de reciclagem.


Em caso de reincidência de acúmulo de pontuação, o prazo de suspensão do documento é maior. Se o motorista que teve a habilitação apreendida for pego dirigindo, este pode ser preso por até um ano, além de passar dois anos sem dirigir e precisar tirar uma nova Carteira Nacional de Habilitação do zero.


Para os motoristas com CNH provisória, o total acumulado de pontos que leva à suspensão do documento é bem menor, apenas quatro pontos. 


Nos dias de hoje, com a aplicação dessas penalidades, são muitos os motoristas que perdem sua CNH. Além de pagarem a multa, muitos perdem a carteira pela prática de 4 ou cinco infrações leves ou médias.


A presente proposta parlamentar pretende fazer com que essa má conduta, ao ser corrigida,  gere uma conduta adequada em outro setor , o do abastecimentos dos bancos de sangue.


É notória a situação crítica dos bancos de sangue dos hospitais brasileiros, principalmente os que atendem pelo Sistema Único de Saúde.


Em São Paulo, por exemplo, os mais de cem hospitais da rede pública da região metropolitana e a Fundação Pró Sangue estão sempre com os estoques de sangue em situação emergencial.


O principal motivo para essa crise é a falta de doadores. Acredita-se que uma das razões para a baixa participação dos brasileiros é a falta de informação.  As pessoas têm receio do material utilizado, medo de contaminação, além de acreditar nos mitos de que doar sangue emagrece, engorda, vicia ou enfraquece o organismo. 

 O doador de sangue não corre risco ao doar sangue. Todo  o material utilizado está dentro de um rigoroso padrão de qualidade elaborado pelo Ministério da Saúde e por órgãos internacionais, levando sempre em conta a saúde do doador e do receptor.  A doação é um procedimento seguro, rápido (dura cerca de 15 minutos).


Para se ter uma ideia da dimensão do problema, o Brasil possui um percentual ideal de doadores de 1,8, sendo que a OMS recomenda que o percentual ideal seja de 3,5 a 5% da população.  Os homens são responsáveis por mais de 70% das doações e os jovens entre 18 e 29 anos correspondem a 50%.


O Brasil opera em constante estado de emergência no que diz respeito aos estoques de sangue.  Todos os dias milhares de procedimentos hospitalares são realizados e, em muitos deles, o sangue está presente.


Apesar das campanhas, que levam a proposta de transformar a doação em um hábito de vida saudável, e da tentativa de informar e esclarecer a população sobre o ato de doar sangue ,os resultados alcançados são insatisfatórios.


A presente propositura pretende fazer com que, por meio de um benefício dado ao infrator, o cidadão adquira o hábito de doar sangue e os bancos de sangue dos hospitais sejam abastecidos.


Frente ao exposto, e dada a gravidade da questão, a reclamar a urgente adoção de providências,


A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Senhora Presidente da República, a fim de que determine ao CONTRAN a elaboração de estudos e adoção de providências, no sentido de que sejam introduzidas modificações no Código de Trânsito Brasileiro, para que os pontos relativos  às infrações leves e médias anotados na Carteira Nacional de Habilitação – CNH sejam excluídos para os doadores de sangue aos hospitais da rede pública.

Sala das Sessões, em 31/3/2016.
a) Campos Machado

